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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 10.291, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Dispõe sobre a divulgação de mensagens incentivando a doação de sangue 
nos eventos esportivos e culturais do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica estabelecida a divulgação de mensagens incentivando a doação 
de sangue nos eventos esportivos e culturais, no âmbito do Estado do Pará.
Art. 2º A divulgação será realizada pelos promotores de eventos, obser-
vando os preceitos éticos e legais pertinentes, bem como as instruções e 
as normas do Sistema Único de Saúde (SUS).
Art. 3º Nos eventos mencionados no art. 1º desta Lei, deverá haver expo-
sição de cartazes ou banners, ou divulgadas em displays eletrônicos, em 
locais de fácil visualização ou transmitidas verbalmente, durante o evento, 
mensagens de incentivo à doação de sangue.
Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.292, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Institui a Campanha Transtorno do Espectro Autista é Amor (TEAMO).
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituída a Campanha Transtorno do Espectro Autista é Amor 
(TEAMO), a ser realizada, anualmente, durante o mês de abril, no Estado 
do Pará.
Parágrafo único. A Campanha TEAMO será incluída no calendário oficial de 
eventos do Estado do Pará.
Art. 2º A Campanha tem como objetivo sensibilizar a sociedade sobre a 
Conscientização do Transtorno do Espectro Autista e divulgar a Lei Federal 
nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que instituiu a Política Nacional 
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.
Art. 3º A Campanha prevê a realização de ações de mobilização, palestras, 
debates, encontros, panfletagens, eventos e seminários visando a divul-
gação da Lei de Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, estendendo-se as atividades durante todo 
o mês de abril para o público em geral.
Art. 4º O Poder Executivo por meio do órgão competente poderá realizar as 
atividades previstas nos artigos da LEI Nº 12.764, de 27 de dezembro de 
2012, de forma articulada com os organismos municipais de políticas para 
Pesssoa com Transtorno do Espectro Autista, podendo firmar parcerias 
e convênios com instituições governamentais e não governamentais, 
empresas públicas e privadas, movimentos sociais, conselhos de direitos e 
conselhos de classe.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.	

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.293, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Declara como patrimônio cultural de natureza imaterial e como expressão 
cultural do Estado do Pará, a Cultura Alimentar Paraense.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado como patrimônio cultural de natureza imaterial e 
como expressão cultural do Estado do Pará, a Cultura Alimentar Paraense, 
para os fins previstos no art. 17, incisos III e VIII da Constituição do Estado 
do Pará.
Parágrafo único. Considera-se como Cultura Alimentar Paraense, para efei-
to desta Lei, o saber, fazer, falar, curar, cuidar e encantar, caracterizando-se 
pela produção e preparo artesanal de alimentos e medicinas das culturas 
tradicionais como ervas, chá e outros, os quais apresentam as dimensões 
simbólicas, identitária, ancestral, territorial e espiritual enquanto dimensão 
prioritária, nas práticas agropecuárias, agroecológicas, pesca e navegação 
artesanal, meliponicultura e demais cultivos, criações livres de agrotóxicos 
e transgênicos, especialmente os de origens indígena, quilombola e dos 
povos e comunidades tradicionais.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.294, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Declara como integrante do patrimônio cultural e artístico de natureza ima-
terial do Estado do Pará, a obra de Daniel Queima Coelho de Souza.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado como integrante do patrimônio cultural e artístico de 
natureza imaterial do Estado do Pará, a obra de Daniel Queima Coelho de 
Souza, nos termos do art. 18, inciso VII e do art. 286 da Constituição do 
Estado do Pará.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.	

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.295, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto Sócio Ambiental Progresso. 
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para 
o Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 
1970 e suas alterações, o Instituto Sócio Ambiental Progresso, CNPJ 
nº 34.891.267/0001-38, com sede na Tv. Lauro Sodré, S/N, na Vila do 
Espírito Santo do Tauá, CEP: 68.786-000, Bairro Centro, Município de 
Santo Antônio do Tauá.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.	

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 10.296, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Comunitária de Baratinha (ACMB), com sede e foro no Municí-
pio de Mocajuba.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação Comunitária de Baratinha (ACMB), CNPJ nº 
33.145.183/0001-92, com sede no Ramal Igarapé do Meio, nº 62, Zona 
Rural, Mocajuba, CEP: 68.420-000, com foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.297, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pescadores e Criadores Artesanais de Peixes e Camarão 
(APESCA), com sede e foro na Cidade de Breves.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da LEI Nº 4.321, 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Pescadores e Criadores Artesanais de Peixes 
e Camarão (APESCA), CNPJ nº 05.016.728/0001-25, com sede na Ilha do 
Coroa, s/n, Zona Rural, com foro na Comarca de sua jurisdição.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.298, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação das Mulheres Guerreiras Coração de Jesus (AMGCJ), com sede 
no Município de Belém.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação das Mulheres Guerreiras Coração de Jesus (AMG-
CJ), com sede no Município de Belém.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo gozará de todos os 
benefícios concedidos pela legislação vigente às entidades consideradas 
de utilidade pública, obrigando-se ao cumprimento do que preceitua a Lei 
Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.299, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas da Estrada do Arapijó (AS-
TAE), no Município de Breves.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Trabalhadores Agroextrativistas da Estrada 
do Arapijó (ASTAE), CNPJ nº 12.195.696/0001-38, com sede às margens 
do Rio Arapijó, CEP: 68.800-000, no Município de Breves.
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo obriga-se ao fiel cum-
primento da Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 18 de dezembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.300, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre a instituição do Prêmio de Desempenho e Inovação no âmbito 
do Poder Judiciário do Estado do Pará.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:


